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 “Regulamenta as atividades de proteção e de defesa do 
consumidor do Procon Municipal de Monte Carmelo, especialmente 
os procedimentos administrativos de investigação e de aplicação de 

sanções.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso da atribuição legal que lhe é conferida pela alínea “a” do inciso I do 
art. 86 da Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º No âmbito do Procon Municipal de Monte Carmelo, o 
recebimento de consultas, de reclamações ou de denúncias, as 
tentativas de solução de conflitos entre consumidores e fornecedores, 
a fiscalização das relações de consumo e os processos 
administrativos sancionatórios atenderão ao disposto no presente 
Decreto, devendo, em casos excepcionais ou omissos, serem 
utilizadas as regras do processo civil ou previstas em legislação 
aplicável. 
Parágrafo único. A instauração, tramitação e término do processo 
administrativo obedecerão aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade, da 
finalidade e da motivação dos atos. 

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 2º As práticas infrativas às normas de proteção e defesa do 
consumidor serão apuradas e sancionadas por meio de Processo 
Administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente; ou
II - lavratura de auto de infração.

Seção I
Da Investigação Preliminar

Art. 3º Antecedendo à instauração do Processo Administrativo, não 
sendo certa a ocorrência de prática infrativa ou a sua autoria, a 
autoridade administrativa poderá instaurar Investigação Preliminar, 
através da qual poderá promover ações de investigações, como 
requisição de informações, reuniões técnicas, audiências ou 
quaisquer outras que se fizerem necessárias.

Art. 4º Na Investigação Preliminar, se constatados elementos que 
demonstrem ocorrência de prática infrativa a direitos do consumidor, e 
havendo o comparecimento do consumidor na data para a qual tenha 
sido previamente notificado, a autoridade administrativa instaurará 
Processo Administrativo conforme o estabelecido neste Decreto.

Art. 5º Não sendo constatada prática infrativa a direitos do consumidor, 
verificada a ausência do consumidor na data informada para retorno ou 
caso haja desistência do feito administrativo pelo reclamante, a 
autoridade administrativa poderá determinar o arquivamento da 
Investigação Preliminar.

Seção II
Da Desobediência

Art. 6º A recusa de prestação das informações ou o desrespeito às 
determinações e convocações do Procon Municipal de Monte Carmelo 
caracterizam desobediência, na forma do art. 55, § 4º, da Lei Federal 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e art. 330 do Decreto-
Lei 2.848/1940 (Código Penal), podendo a autoridade administrativa 
impor as sanções cabíveis, inclusive de natureza cautelar, bem como 

encaminhar notícia à autoridade penal para fins de apuração de 
delitos.

Seção III
Da Consulta, Reclamação ou Denúncias

Art. 7º A consulta, a reclamação ou a denúncia poderá ser 
apresentada por escrito, presencialmente, e, se possível, por meio 
eletrônico, cabendo à autoridade administrativa gestora do órgão 
definir as formas e os requisitos relativos à última modalidade.
§ 1º A consulta, a reclamação ou a denúncia que não contiver 
elementos mínimos que comprovem os fatos narrados poderá ser 
arquivada, caso aquele que a originou não apresente informações 
ou documentos complementares, na forma solicitada pelo Procon 
Municipal de Monte Carmelo.
§ 2º Serão arquivadas a consulta, a reclamação ou a denúncia que, 
mesmo complementadas com informações ou documentos, não 
apresentem elementos que demonstrem a prática infrativa ou a 
existência de relação de consumo, devendo aquele que a originou 
ser notificado da decisão, para conhecimento e, caso queira, interpor 
recurso no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
§ 3º As razões do recurso a que se refere o parágrafo 2º serão 
protocoladas no próprio Procon Municipal de Monte Carmelo, 
devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, no prazo de 
03 (três) dias úteis, com a decisão impugnada, para a autoridade 
recursal.
§ 4º A consulta, a reclamação ou a denúncia, e documentos 
pertinentes, se arquivados na forma do parágrafo 1º deste artigo, 
poderão ser descartados se possível a sua digitalização.
§ 5º Considera-se consulta o pedido de informação ou de orientação 
a respeito de assuntos de interesse do consumidor.

Art. 8º O Procon Municipal de Monte Carmelo receberá a consulta, a 
reclamação ou a denúncia quando:
I - o consumidor residir ou for domiciliado no município;
II - o fornecedor estiver situado no município.

Seção IV
Do Contato Prévio com o Fornecedor

Art. 9º Recebida a reclamação, antes de instaurado Processo 
Administrativo ou Investigação Preliminar, o Procon Municipal 
poderá tentar contato prévio com fornecedor para tratativas de 
entendimento, de negociação e de solução da demanda 
apresentada.

Seção V
Da Audiência de Conciliação

Art. 10 Não sendo possível contato prévio com o fornecedor ou, caso 
realizado, não logre êxito para solução da demanda, poderá ser 
instaurada Investigação Preliminar ou Processo Administrativo, 
sendo o fornecedor notificado, por carta, meio eletrônico, edital ou 
pessoalmente, para comparecer em audiência, prestar 
esclarecimentos, apresentar documentos e, sendo possível, propor 
a solução do conflito.
§ 1º A audiência mencionada no caput poderá ser realizada por 
meios eletrônicos.
§ 2º O fornecedor poderá ser representado em audiência pelo seu 
responsável legal ou por preposto legalmente habilitado, com 
conhecimento dos fatos.
§ 3º Todas as audiências deverão ser anotadas em atas, nas quais 
constarão, no mínimo:
I - data e hora da audiência;
II - nome completo e qualificações do consumidor e/ou de seu 
representante;
III - nome completo e qualificações do(s) fornecedor(es) e/ou de seu 
representante;
IV - nome completo do representante do Procon Municipal 
presidente da audiência;
V - fatos discutidos;
VI - informações e/ou documentos apresentados;
VII - eventuais acordos firmados pelas partes e o prazo para o seu 
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cumprimento;
VIII - se inexistente o acordo, orientações dadas à parte consumidora 
quanto aos seus possíveis direitos e os meios para satisfação de seus 
interesses.
§ 4º Havendo mais de um fornecedor, o acordo firmado por apenas um 
deles somente aproveita aos demais que formalmente aderirem ao 
pacto.

Art. 11 Sendo impossível a realização de audiência em razão da 
ausência injustificada do fornecedor ou, se realizada, inexistente a 
solução da demanda, a Investigação Preliminar ou o Processo 
Administrativo prosseguirá para fins de apuração de infrações a 
direitos do consumidor e encaminhamentos necessários para 
aplicação de eventual sanção administrativa.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I
Da instauração

Art. 12 O Processo Administrativo, a ser instaurado na forma do art. 2º 
deste decreto, conterá:
I - numeração própria;
II - identificação do infrator;
III - descrição resumida do fato ou ato constitutivo da infração;
IV - dispositivos legais infringidos;
V - assinatura da autoridade competente;
VI - individualização e identificação dos consumidores lesados, 
quando for o caso.
Parágrafo único. O Procon Municipal de Monte Carmelo, mesmo 
diante da solução da demanda, sendo certa a prática infrativa, poderá 
aplicar a sanção cabível por meio de Processo Administrativo.

Seção II
Notificação para Impugnação

Art. 13 Instaurado o Processo Administrativo, o fornecedor será 
notificado por carta, meio eletrônico, edital ou pessoalmente, para 
apresentação de impugnação no prazo de 20 (vinte) dias não úteis.
Parágrafo único. A notificação para impugnação deverá ser 
acompanhada de cópia da reclamação ou denúncia, devendo indicar 
de maneira expressa o prazo para apresentação da defesa, o local e o 
horário em que deverá ser apresentada e a possibilidade, se houver, 
de seu encaminhamento por meio eletrônico.

Seção III
Apresentação da Impugnação

Art. 14 A impugnação, acompanhada dos documentos e provas que 
lhe dão suporte, deverá indicar:
I - o número do Processo Administrativo a que se refere;
II - a qualificação completa do peticionário (fornecedor);
III - a autoridade administrativa a quem é dirigida;
IV - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação, 
com cópia dos documentos pertinentes.
Parágrafo único. A defesa poderá ser exercida pessoalmente ou, no 
caso de pessoa jurídica, por representante legal, mandatário ou 
preposto, ou, ainda, por advogado legalmente constituído por 
procuração, devendo o instrumento que legitima o exercício da 
representação ser trazido aos autos junto com a peça defensiva ou em 
até 10 (dez) dias úteis, por despacho da autoridade administrativa.

Seção IV
Da Instrução

Art. 15 Havendo ou não a impugnação do Processo Administrativo, a 
autoridade competente determinará as diligências que entender 
cabíveis e a produção de eventuais provas requeridas, dispensando as 
meramente protelatórias ou irrelevantes, sendo-lhe facultado 
requisitar do fornecedor, de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, ou 
de órgãos ou entidades públicas as necessárias informações, 
esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo por 
ele estabelecido, no intuito de firmar seu livre convencimento sobre a 
prática de infração às normas de consumo.
Parágrafo único. Se na análise a que se refere o caput a autoridade 
verificar a ocorrência de infração administrativa não descrita na 
instauração do processo administrativo, deverá aditar o ato inaugural e 
reabrir o prazo de defesa e de instrução processual.

Seção V
Da Decisão Administrativa

Art. 16 Terminada a fase de instrução, será proferida decisão 
administrativa, que poderá ser sancionatória ou de insubsistência.
§ 1º Se sancionatória, a decisão deverá conter:
I - identificação do infrator;

II - relatório dos fatos;
III - enquadramento legal das práticas noticiadas;
IV - resumo dos argumentos da impugnação;
V - registro das principais ocorrências havidas no andamento do 
feito;
VI - conclusão pelo cometimento de prática(s) infrativa(s);
VII - a natureza e a gradação da sanção administrativa, se 
condenatória.
§ 2º Se a conclusão for pelo não cometimento de prática infrativa, a 
decisão deverá ser devidamente motivada e o processo 
administrativo, após o proferimento do ato decisório, ser 
encaminhado para a autoridade recursal do Procon Municipal de 
Monte Carmelo, em prazo não superior a 10 (dez) dias, para 
conhecimento e, se for o caso, reanálise.

Seção VI
Da Transação Administrativa

Art. 17 Antes de proferir a decisão, pode a autoridade competente 
ofertar ao infrator a possibilidade de encerramento do feito por 
transação administrativa, situação em que o fornecedor deverá 
recolher ao Fundo Municipal de Defesa do Consumidor o valor 
correspondente a 40% (quarenta por cento) do montante da multa 
que seria aplicada em decisão administrativa sancionatória.
Parágrafo único. Finalizado o prazo para pagamento do valor 
constante no caput deste artigo, não havendo a quitação, o feito 
retornará à tramitação regular para fins de proferimento de decisão 
administrativa.

Seção VII
Do Recurso

Art. 18 Da decisão final que culminar na aplicação de sanção 
administrativa caberá recurso à autoridade recursal do Procon 
Municipal de Monte Carmelo, devendo o infrator ser intimado, 
sempre com cópia da decisão.
§ 1º O recurso, acompanhado das respectivas razões, deve ser 
interposto pelo fornecedor no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados 
da data da intimação da decisão, protocolado na sede do Procon 
Municipal de Monte Carmelo, ou enviado por qualquer meio 
eletrônico, quando este meio também estiver expressamente 
indicado na intimação.
§ 2º O recurso será recebido sem efeito suspensivo, salvo se houver 
cominação de pena de multa.
§ 3º Não havendo a interposição de recurso no prazo legal, a 
autoridade administrativa deverá fazer constar nos autos a 
ocorrência de trânsito em julgado, devendo, nesse caso, o infrator 
ser intimado para, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, efetuar o 
recolhimento do valor da multa na conta do Fundo Municipal de 
Defesa do Consumidor, sob pena de inscrição do débito em dívida 
ativa para subsequente cobrança executiva.

CAPÍTULO IV
Da Fiscalização

Art. 19 Os atos de fiscalização do mercado de consumo serão 
praticados por agentes fiscais, oficialmente designados, vinculados 
à Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, devidamente 
credenciados mediante Cédula de Identificação Fiscal, admitida a 
delegação mediante convênio.
§ 1º Em se tratando de microempreendedor individual, 
microempresa e empresa de pequeno porte, a primeira fiscalização 
realizada no estabelecimento comercial será orientadora, devendo o 
agente fiscal mencionar as eventuais irregularidades no auto de 
constatação e notificar o fornecedor para saná-las em prazo a ser 
indicado no próprio auto, sob pena de autuação caso as infrações 
sejam novamente verificadas em futura fiscalização.
§ 2º Não serão passíveis de fiscalização orientadora as situações em 
que: 
I - a violação das boas práticas das relações de consumo decorrer de 
má-fé do fornecedor, de fraude, de resistência ou embaraço à 
fiscalização, de reincidência, de crime doloso contra as relações de 
consumo ou que importe risco para a vida, a saúde ou a segurança 
dos consumidores;
II - das práticas abusivas do fornecedor, envolvendo a revenda de 
produtos e serviços, se relacionarem à ocupação irregular de 
reserva de faixa não edificável, de área destinada a equipamentos 
urbanos, de áreas de preservação permanente e nas faixas de 
domínio público das rodovias, ferrovias e dutovias ou de vias e 
logradouros públicos.
§ 3º Equipara-se à fiscalização orientadora, a critério da autoridade 
administrativa, a recomendação devidamente fundamentada, 
expedida em procedimento próprio, dirigida ao fornecedor, contendo 
as condutas a serem adotadas na sua atividade, o prazo a ser 
observado e advertência de que poderá ser autuado pela 
fiscalização do Procon Municipal de Monte Carmelo caso deixe de 
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cumpri-las.

Art. 20 Para cumprimento das atividades de fiscalização, os agentes 
fiscais contarão com autos de infração, de apreensão e o termo de 
depósito, os quais conterão:
I - Auto de Infração:
a) local, a data e a hora da lavratura;
b) nome, o endereço e a qualificação do autuado;
c) descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;
d) dispositivo legal infringido;
e) determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou 
impugná-la no prazo de 10 (dez) dias;
f) determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-
la no prazo de 20 (vinte) dias úteis;
g) identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu 
cargo ou função e o número de sua matrícula;
h) designação do órgão julgador e o respectivo endereço;
i) assinatura do autuado.
II - Auto de Apreensão e o Termo de Depósito:
a) local, a data e a hora da lavratura;
b) nome, o endereço e a qualificação do depositário;
c) descrição e a quantidade dos produtos apreendidos;
d) razões e os fundamentos da apreensão;
e) local onde o produto ficará armazenado;
f) quantidade de amostra colhida para análise;
g) identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu 
cargo ou função e o número de sua matrícula;
h) assinatura do depositário.
§ 1º Os bens apreendidos, a critério da autoridade, poderão ficar sob a 
guarda do proprietário, responsável, preposto ou empregado que 
responda pelo gerenciamento do negócio, nomeado fiel depositário, 
mediante termo próprio, proibida a venda, utilização, substituição, 
subtração ou remoção, total ou parcial, dos referidos bens.
§ 2º A retirada de produto por parte da autoridade fiscalizadora, para 
fins de perícia, não poderá incidir sobre quantidade superior àquela 
necessária à realização da análise pericial.

Art. 21 Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito 
serão lavrados pelo agente autuante que houver verificado a prática 
infrativa, preferencialmente no local onde foi comprovada a 
irregularidade.
Parágrafo único. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de 
Depósito poderão ser lavrados, comunicados e transmitidos em meio 
eletrônico, observado o disposto na legislação aplicável.

Art. 22 A assinatura nos Autos de Infração, de Apreensão e no Termo 
de Depósito por parte do autuado, ao receber as cópias respectivas, 
constitui notificação sem implicar confissão.
Parágrafo único. Em caso de recusa do autuado em assinar os Autos 
de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito, o Agente Fiscal 
consignará o fato nos Autos ou no Termo, remetendo-os ao autuado, 
por meio físico ou eletrônico, sempre com comprovação de 
recebimento.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Seção I
Disposições Gerais

Art. 23 A inobservância das determinações contidas na Lei Federal 
8.078/1990 e nas demais normas de defesa do consumidor constitui 
prática infrativa e sujeita o fornecedor às penalidades do art. 56 da 
referida Lei e das definidas em normas específicas, que poderão ser 
aplicadas de forma cautelar ou definitiva pelo Procon Municipal de 
Monte Carmelo, sem prejuízo das medidas de natureza cível e penal.

Seção II
Da Multa

Art. 24 A pena de multa será aferida em duas etapas:
I - primeiramente, proceder-se-á à fixação da multa-base e;
II - posteriormente, sobre ela serão aplicadas as circunstâncias 
atenuantes e agravantes, de modo a determinar o valor final da 
penalidade.
§ 1º Em qualquer hipótese, a multa a ser paga não poderá ser inferior 
ou superior aos limites estabelecidos pela Lei Federal 8.078/1990.
§ 2º Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa 
e empresa de pequeno porte, a multa a ser cominada pelo 
cometimento de prática infrativa a direitos do consumidor deverá ser 
reduzida em 5% (cinco por cento).

Seção III
Da Redução da Multa

Art. 25 A multa aplicada em decisão administrativa condenatória 
poderá ser quitada com redução de 20% (vinte por cento) do seu valor 

final, caso ocorra o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias após a 
notificação do fornecedor sobre primeira decisão que julgar 
subsistente a infração, respeitados os limites constantes no 
parágrafo único do art. 57 da Lei Federal 8.078/1990.

Seção IV
Do Acordo entre as Partes

Art. 26 Na hipótese de transigência das partes sobre o objeto da lide 
antes da instauração de Processo Administrativo, poderá a 
autoridade competente deixar de aplicar a penalidade de multa.

Seção V
Da Multa-Base

Art. 27 A multa-base será graduada conforme o previsto no art. 57 da 
Lei Federal 8.078/1990, com base nos seguintes elementos:
I - gravidade da prática infrativa;
II - vantagem auferida;
III - condição econômica do infrator.

CAPÍTULO VI
DA GRAVIDADE DA INFRAÇÃO, DA VANTAGEM AUFERIDA

E DA CONDIÇÃO ECONÔMICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 28 Para definição da gravidade da prática infrativa, o Procon 
Municipal de Monte Carmelo adotará regulamentação utilizada para 
o mesmo fim pelo Programa Estadual de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Procon-MG).
Parágrafo único. Com relação à vantagem, serão consideradas as 
seguintes situações:
I - vantagem não apurada ou não auferida;
II - vantagem apurada.

Seção II
Da Receita Bruta

Art. 29 A condição econômica do fornecedor será aferida pela média 
de sua receita bruta, que deverá ser informada textualmente pelo 
fornecedor, de forma clara e precisa, e comprovada mediante 
apresentação do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE) 
referente ao ano imediatamente anterior ao da infração, ou, na falta 
deste, da Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, 
podendo ser estimada ou arbitrada pela autoridade administrativa 
nas hipóteses de falta ou inaceitabilidade das informações 
prestadas.
Parágrafo único. Para gerar a multa-base, o Procon Municipal de 
Monte Carmelo poderá utilizar planilha eletrônica de multa publicada 
mensalmente pelo Programa Estadual de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Procon-MG).

Seção III
Das Atenuantes

Art. 30 São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do 
fato;
II - ser o infrator primário; 
III - ter o infrator adotado as providências pertinentes para minimizar 
ou reparar os efeitos do ato lesivo ou ter resolvido a reclamação 
apresentada pelo consumidor;
IV - ausência de repercussão coletiva da prática infrativa.
§ 1º A ocorrência da circunstância atenuante do inciso I implicará na 
redução de 1/2 (metade) da multa-base, dispensando-se a 
consideração das demais atenuantes.
§ 2º A ocorrência das demais circunstâncias atenuantes implicará na 

diminuição de ⅙ (um sexto) da multa-base.

Seção IV
Das Agravantes

Art. 31 São consideradas circunstâncias agravantes: 
I - ser o infrator reincidente; 
II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prática infrativa para 
obter vantagem indevida; 
III - trazer a prática infrativa consequências danosas à saúde ou à 
segurança do consumidor; 
IV - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as 
providências para evitar ou mitigar suas consequências; 
V - ter o infrator agido com dolo; 
VI - ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter 
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repetitivo; 
VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de 18 
(dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos ou de pessoas com 
deficiência física, mental ou sensorial, interditadas ou não; 
VIII - dissimular-se a natureza ilícita do ato ou atividade;
IX - a conduta infrativa ter sido praticada por ter-se aproveitado o 
infrator de grave crise econômica ou da condição cultural, social ou 
econômica da vítima, ou, ainda, por ocasião de calamidade. 
X - não comparecer o fornecedor em audiência para prestar 
esclarecimentos sobre a reclamação do consumidor, quando 
regularmente convocado;
XI - não apresentar informações, em audiência, acerca dos fatos 
articulados pelo consumidor ou requeridas pelo Procon Municipal de 
Monte Carmelo.
Parágrafo único. A ocorrência de cada uma das circunstâncias 
agravantes implica aumento de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base 
aferida.

Seção V
Da Redução da Multa

Art. 32 Em caso de ausência de repercussão coletiva da prática 
infrativa, poderá a multa ser reduzida, a critério da autoridade 
administrativa, para o equivalente ao quádruplo do valor do produto 
adquirido ou do serviço contratado, respeitados os limites constantes 
no parágrafo único do art. 57 da Lei Federal 8.078/1990.
§ 1º A autoridade administrativa, para decisão de redução da multa 
definitiva para o patamar disposto no caput deste artigo, deverá 
considerar, entre outros fatores, a eventual primariedade do infrator e 
ter ele adotado as providências pertinentes para minimizar ou, de 
imediato, reparar os efeitos do ato lesivo.
§ 2º Na hipótese prevista no caput não serão aplicáveis as atenuantes 
ou a redução de 20% (vinte por cento) previstas, respectivamente, nos 
arts. 30 e 25 deste Decreto.

Seção VI
Do Concurso de Práticas Infrativas

Art. 33 No concurso de práticas infrativas, a pena de multa será 
definida em relação à prática mais grave.

Seção VII
Da Destinação das Multas

Art. 34 As multas aplicadas pelo Procon Municipal de Monte Carmelo 
serão revertidas para Fundo Municipal de Proteção e Defesa do 
Consumidor.
Parágrafo único. Na ausência do Fundo Municipal de Proteção e 
Defesa do Consumidor, os recursos serão depositados no Fundo 
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (FEPDC).

Seção VIII
Da Dívida Ativa

Art. 35 Tornando-se definitiva a decisão que aplicou penalidade de 
multa e não sendo recolhido o seu valor no prazo de 30 (trinta) dias 
úteis após a notificação para pagamento, será o débito atualizado 
protestado, quando possível tal medida em razão de seu valor, e 
inscrito em dívida ativa para subsequente cobrança executiva.

Art. 36 Os valores das multas administrativas inscritas em dívida ativa 
quando recuperados mediante cobrança administrativa ou judicial 
serão destinados ao Fundo Municipal de Proteção e Defesa do 
Consumidor.

CAPÍTULO VII
DA EXTINÇÃO DO FEITO

Art. 37 Nos casos em que houver, por qualquer motivo, a 
inadmissibilidade do pedido, desinteresse da parte autora ou a sua 
manifesta desistência da demanda, a perda do objeto da investigação, 
ausência de elementos formais que autorizem sua continuidade, 
liquidação ou extinção administrativa ou judicial do fornecedor, poderá 
a autoridade administrativa, proceder à extinção do feito, remetendo o 
expediente para a autoridade recursal. 

CAPÍTULO VIII
DAS RECLAMAÇÕES

Art. 38 Os procedimentos serão classificados como:
I - Reclamação fundamentada atendida;
II - Reclamação fundamentada não atendida;
III - Reclamação não fundamentada;
IV - Reclamação encerrada;
V - Consulta fornecida.
§ 1º Reclamação fundamentada é aquela que, em qualquer momento 
do procedimento administrativo, apresentar elementos que 

demonstrem a ocorrência da prática infrativa, com verossimilhança 
das alegações e nexo de causalidade entre os fatos narrados e a 
lesão ou ameaça de lesão.
§ 2º A reclamação fundamentada será considerada atendida quando 
houver, em momento anterior ao proferimento de decisão 
administrativa sancionatória, a satisfação da pretensão do 
consumidor ou a efetiva paralisação da prática infrativa.
§ 3º A reclamação fundamentada será considerada não atendida 
quando não houver, em momento anterior ao proferimento de 
decisão administrativa sancionatória, a satisfação da pretensão do 
consumidor ou a efetiva paralisação da prática infrativa.
§ 4º A reclamação será considerada não fundamentada quando, 
findas as diligências de investigação, não forem constatados 
elementos que demonstrem a ocorrência de prática infrativa.
§ 5º Exceto nas hipóteses previstas nos incisos do § 6º deste artigo, o 
não comparecimento ou ausência de manifestação do fornecedor 
implicará classificação da reclamação como fundamentada não 
atendida, caso existam elementos que demonstrem a ocorrência da 
prática infrativa, com verossimilhança das alegações e nexo de 
causalidade entre os fatos narrados e a lesão ou ameaça de lesão.
§ 6º A reclamação será considerada encerrada quando:
I - não comparecer o consumidor à audiência conciliatória para a qual 
tenha sido previamente notificado, desde que não haja notícia nos 
autos de que essa ausência seja decorrente de composição prévia 
entre as partes, em contato direto;
II - constatada a ausência de elementos formais que autorizem sua 
continuidade;
III - verificada a incorreção nos dados de abertura do procedimento;
IV - houver abertura em duplicidade;
V - verificada a existência de reclamação extinta.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção I
Da Notificação

Art. 39 A notificação por edital mencionada neste Decreto será 
realizada pela sua publicação no Diário Oficial do Município Monte 
Carmelo, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, sendo que, nesses 
casos, o prazo para apresentação da defesa será computado a partir 
do primeiro dia útil subsequente ao último dia da publicação.
 

Seção II
Da LGPD e do Segredo Industrial

Art. 40 As informações solicitadas, requisitadas ou obtidas pelo 
Procon Municipal, por qualquer meio, deverão obedecer às 
determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal 
13.709/2018)  e  out ras normas complementares ou 
regulamentadoras, devendo o órgão resguardar eventual segredo 
industrial a que tenha acesso ou conhecimento.

Seção III
Da Contagem dos Prazos

Art. 41 Nos processos administrativos sancionatórios computar-se-
ão os prazos em dias úteis, excluindo-se o dia do começo e incluindo 
o do vencimento.

Seção IV
Da Suspensão dos Prazos

Art. 42 Suspende-se o curso dos prazos processuais nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, 
exceto os prazos para prestar esclarecimentos urgentes ou para 
apresentação de documentos decorrentes de atos de fiscalização.
Parágrafo único. Poderão ser suspensos os prazos processuais, 
ainda, em razão de calamidade pública, pandemia, greve ou estado 
de emergência, mediante expedição de portaria pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal.

Seção V
Da Nulidade dos Atos Processuais

Art. 43 A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato 
quando não houver prejuízo para a defesa.
Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores 
ao ato declarado nulo e dele diretamente dependentes ou de que 
sejam consequências, cabendo à autoridade que a declarar indicar 
tais atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o 
caso.
Art. 44 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.
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Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2579, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão da servidora pública Aline Machado da Silveira 
para a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica e em 
conformidade com o § 2º do art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a cessão constitui ato de colaboração entre os 
entes públicos;

CONSIDERANDO o interesse do Município de Monte Carmelo em 
colaborar com os serviços públicos prestados pela Polícia Civil do 
Estado de Minas Gerais, já que os benefícios são revertidos em 
proveito de toda a coletividade; 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica número 
243/2021/PCMG que entre si celebraram o Estado de Minas Gerais, 
por intermédio da Polícia Civil com a interveniência do Instituto de 
Identificação e o Município de Monte Carmelo, por intermédio da 
Prefeitura Municipal;

CONSIDERANDO que, nos termos do referido acordo, constitui 
obrigação do Município “colocar à disposição da Polícia Civil para a 
execução deste Acordo, sem ônus para o Estado, 2 (dois) servidores 
efetivos necessários, para exercer atribuições, inclusive de digitação e 
de identificação/datiloscopia no Posto de Identificação;”

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora pública municipal ALINE 
MACHADO DA SILVEIRA, matrícula 438889, ocupante do cargo de 
TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO, para prestação de serviços junto à 
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, na Unidade Policial de Monte 
Carmelo, para desempenhar suas atribuições no POSTO DE 
IDENTIFICAÇÃO, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de 
dezembro de 2023.
Parágrafo único. A cessão a que se refere o caput será com ônus para 
o Município de Monte Carmelo.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2580, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do servidor público municipal Anderson Pires 
para o Departamento Municipal de Água e Esgoto – DMAE de Monte 

Carmelo/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica e em 
conformidade com o § 2º do art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a cessão constitui ato de colaboração entre 
os entes públicos;

CONSIDERANDO o interesse público na colaboração entre o 
Município de Monte Carmelo e o Departamento Municipal de Água e 
Esgoto, que presta serviço de natureza essencial; 

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor público municipal 
ANDERSON PIRES, matrícula 13420, para o Departamento 
Municipal de Água e Esgoto – DMAE, com a finalidade de 
desempenhar a função de CONTROLADOR INTERNO no período 
de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023.

Parágrafo único. A cessão a que se refere o caput será com ônus 
para o Município de Monte Carmelo.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2581, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão da servidora pública Aparecida Isadora Pereira 
Alves para a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica e em 
conformidade com o § 2º do art. 159 da Lei Complementar nº 
08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a cessão constitui ato de colaboração entre 
os entes públicos;

CONSIDERANDO o interesse do Município de Monte Carmelo em 
colaborar com os serviços públicos prestados pela Polícia Civil do 
Estado de Minas Gerais, já que os benefícios são revertidos em 
proveito de toda a coletividade; 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica número 
243/2021/PCMG que entre si celebraram o Estado de Minas Gerais, 
por intermédio da Polícia Civil com a interveniência do Instituto de 
Identificação e o Município de Monte Carmelo, por intermédio da 
Prefeitura Municipal;

CONSIDERANDO que, nos termos do referido acordo, constitui 
obrigação do Município “colocar à disposição da Polícia Civil para a 
execução deste Acordo, sem ônus para o Estado, 2 (dois) servidores 
efetivos necessários, para exercer atribuições, inclusive de digitação 
e de identificação/datiloscopia no Posto de Identificação;”

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora pública municipal 
APARECIDA ISADORA PEREIRA ALVES, matrícula 438888, 
ocupante do cargo de TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO, para prestação 
de serviços junto à Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, na 
Unidade Policial de Monte Carmelo, para desempenhar suas 
atribuições no POSTO DE IDENTIFICAÇÃO, no período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023.
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Parágrafo único. A cessão a que se refere o caput será com ônus para 
o Município de Monte Carmelo.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

DECRETO Nº 2582, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão da servidora pública Bruna Nogueira Miranda 
Barbosa para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais – Comarca de 

Monte Carmelo/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 
em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio nº 042/2022 firmado entre o Município 
de Monte Carmelo e o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
que tem por objeto o estabelecimento de mútua cooperação entre as 
partes convenentes, visando ao eficiente funcionamento das 
atividades forenses na Comarca de MONTE CARMELO/MG, mediante 
cessão de servidores municipais efetivos;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora pública BRUNA 
NOGUEIRA MIRANDA BARBOSA, matrícula nº 439322, ao Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais para desempenhar as atribuições de 
ASSISTENTE SOCIAL no Serviço Social do Fórum da Comarca de 
Monte Carmelo/MG, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de 
dezembro de 2023.

Art. 2º As demais obrigações e condições estão estabelecidas no 
Convênio nº 042/2022, firmado entre o Município de Monte Carmelo e o 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2583, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão da servidora pública Claudia Correa Montes para 
o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais – 181ª Zona Eleitoral 

de Monte Carmelo/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 
em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 dispõe que a cessão 

far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 23.523, de 27 de julho de 2017, 
do TSE, que dispõe que os tribunais eleitorais e juízes eleitorais 
poderão requisitar servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios, dos Município e das autarquias, para 
prestar serviços à Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO o Convênio de Mútua Cooperação firmado 
02/01/2018 entre o Município de Monte Carmelo e o Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais, observadas as alterações 
posteriores, que dispõe sobre a cessão de servidor(a) municipal à 
181ª Zona Eleitoral da Comarca de Monte Carmelo/MG;

CONSIDERANDO a Resolução nº 23.643, de 24 de junho de 2021, 
do TSE, que prorrogou para 04/07/2023 a permanência dos 
servidores cujo prazo requisitório se encerra no ano de 2021;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora pública CLAUDIA 
CORREA MONTES, matrícula nº 16675, ao Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais para desempenhar suas atribuições de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO junto à 181ª Zona Eleitoral da 
Comarca de Monte Carmelo/MG, no período de 01 de janeiro de 
2023 a 04 de julho de 2023.

Art. 2º Demais obrigações e condições estão estabelecidas no 
Convênio de Mútua Cooperação firmado 02/01/2018 entre o 
Município de Monte Carmelo e o Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais, observadas as alterações posteriores, notadamente o 2º 
(Segundo) Termo Aditivo que prorrogou a vigência para o período de 
01/01/2023 a 04/07/2023.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2584, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão da servidora pública Danielle Cristina Marciano 
para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais – Comarca de Monte 

Carmelo/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do 
Município e em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 
08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio nº 042/2022 firmado entre o 
Município de Monte Carmelo e o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, que tem por objeto o estabelecimento de mútua 
cooperação entre as partes convenentes, visando ao eficiente 
funcionamento das atividades forenses na Comarca de MONTE 
CARMELO/MG, mediante cessão de servidores municipais efetivos;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora pública DANIELLE 
CRISTINA MARCIANO, matrícula nº 439388, ocupante do cargo de 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO I, ao Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais para desempenhar suas funções junto à Secretaria da 2ª 
Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Monte 
Carmelo/MG no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro 
de 2023.

Art. 2º As demais obrigações e condições estão estabelecidas no 
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Convênio nº 042/2022, firmado entre o Município de Monte Carmelo e 
o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2585, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do(a) servidor(a) público(a) Heloísa Fernandes 
Mundim para o Estado de Minas Gerais – Secretaria de Estado de 

Fazenda”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 
em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio de Mútua Cooperação nº 1910003062 
que entre si celebraram o Estado de Minas Gerais, representado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda, e o Município de Monte Carmelo, 
com início da vigência em 16/08/2022 e término em 15/08/2027;

CONSIDERANDO que o referido Termo de Convênio tem por objeto o 
estabelecimento de bases de cooperação administrativo-fiscal entre o 
Estado e o Município, visando à integração de esforços e atividades 
entre os governos estadual e municipal, a fim de se obterem maiores e 
melhores resultados com menores custos para ambos;

CONSIDERANDO que a Cláusula Quarta do Termo de Convênio 
prevê que “O Estado e o Município, mediante prévio entendimento e 
observados os dispositivos legais, poderão designar servidores 
necessários à execução das atividades deste Convênio ou outras 
estabelecidas em aditivo, se for o caso”;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do(a) servidor(a) público(a) HELOÍSA 
FERNANDES MUNDIM, matrícula nº 18910, ocupante do cargo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, ao Estado de Minas Gerais para 
desempenhar suas funções junto à Secretaria de Estado de Fazenda 
de Minas Gerais – Monte Carmelo/MG, no período de 01 de janeiro de 
2023 a 31 de dezembro de 2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2586, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do servidor público Ítalo Bruno dos Santos 
Leocádio para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais – Comarca de 

Monte Carmelo/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 
em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio nº 042/2022 firmado entre o 
Município de Monte Carmelo e o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, que tem por objeto o estabelecimento de mútua 
cooperação entre as partes convenentes, visando ao eficiente 
funcionamento das atividades forenses na Comarca de MONTE 
CARMELO/MG, mediante cessão de servidores municipais efetivos;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor público ÍTALO BRUNO 
DOS SANTOS LEOCÁDIO, matrícula nº 439383, ocupante do cargo 
de TÉCNICO ADMINISTRATIVO I, ao Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais para desempenhar suas funções junto à Secretaria da 1ª 
Vara da Comarca de Monte Carmelo/MG, no período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023.

Art. 2º As demais obrigações e condições estão estabelecidas no 
Convênio nº 042/2022, firmado entre o Município de Monte Carmelo 
e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2587, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a renovação da cessão do(a) servidor(a) público(a) 
Laureda Maria de Assunção Cunha para o Município de 

Coromandel/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do 
Município e em conformidade com o § 2º do art. 159 da Lei 
Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a cessão constitui ato de colaboração entre 
os entes públicos;

CONSIDERANDO que a cessão será sem ônus para o 
Cedente/Município de Monte Carmelo;

CONSIDERANDO que o art. 3º do Decreto Municipal nº 2460, de 15 
de setembro de 2021, que “Autoriza a cessão do(a) servidor(a) 
público(a) Laureda Maria de Assunção para o Município de 
Coromandel/MG”, estabeleceu que “a cessão poderá ser renovada 
anualmente, até 31/12/2024, mediante a celebração de termo 
aditivo ao termo de convênio;”

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a renovação da cessão do(a) servidor(a) 
público(a) LAUREDA MARIA DE ASSUNÇÃO CUNHA, matrícula nº 
439223, ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, que 
permanecerá desempenhando suas atribuições na Gestão 
Municipal de Saúde do Município de Coromandel/MG pelo período 
de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Art. 2º Caberá ao Município de Coromandel o ônus com as 
despesas relativas à remuneração mensal da servidora e com os 
demais encargos sociais e trabalhistas.
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Parágrafo único. As obrigações e condições da cessão estão 
estabelecidas em termo de convênio.

Art. 3º A cessão ficará condicionada à celebração do termo aditivo 
correspondente conforme art. 3º do Decreto Municipal nº 2460, de 15 
de setembro de 2021. 

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2588, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do(a) servidor(a) público(a) Lilyan Fabiana 
Mundim Nascimento Mota para a Junta de Serviço Militar.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 
em conformidade com o § 2º do art. 159 da Lei Complementar nº 
08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que o Serviço Militar consiste no exercício de 
atividades específicas desempenhadas pelas Forças Armadas 
(Exército, Marinha e Aeronáutica) e compreende, na mobilização, 
todos os encargos com a Defesa Nacional;

CONSIDERANDO que o alistamento deve ser realizado por todo 
jovem brasileiro, do sexo masculino, no período de 1º de janeiro ao 
último dia útil do mês de junho do ano em que o cidadão completar 
dezoito anos, na Junta de Serviço Militar (JSM) mais próxima de sua 
residência;

CONSIDERANDO ser inconteste a relevância de aspectos como a 
localização e acessibilidade para garantirem a satisfação concreta das 
necessidades coletivas, instrumentalizada, em grande medida, por 
meio da prestação dos serviços públicos;

CONSIDERANDO a importância de disponibilizar, em nossa cidade, 
aos cidadãos que completarem dezoito anos, os serviços prestados 
pela Junta Militar; 

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do(a) servidor(a) público(a) LILYAN 
FABIANA MUNDIM NASCIMENTO MOTA, matrícula nº 17035, 
ocupante do cargo de AGENTE ADIMINISTRATIVO, para 
desempenhar atribuições de SECRETÁRIA da JUNTA DE SERVIÇO 
MILITAR, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 
2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2589, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do servidor público municipal Lúcio Ubaldo de 
Magalhães para o Departamento Municipal de Água e Esgoto – 

DMAE de Monte Carmelo.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do 
Município e em conformidade com o § 2º do art. 159 da Lei 
Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o interesse público na colaboração entre o 
Município de Monte Carmelo e o Departamento Municipal de Água e 
Esgoto, que presta serviço de natureza essencial; 

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor público municipal 
LÚCIO UBALDO DE MAGALHÃES, matrícula 439.307, ocupante do 
cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, para desempenhar as 
suas atribuições no Departamento Municipal de Água e Esgoto – 
DMAE de Monte Carmelo, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 
de dezembro de 2023.
Parágrafo único. A cessão será com ônus para o cessionário. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2590, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do(a) servidor(a) público(a) Lusmar Naves 
Marques para o Estado de Minas Gerais – Secretaria de Estado 

de Fazenda.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do 
Município e em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 
08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio de Mútua Cooperação nº 
1910003062 que entre si celebraram o Estado de Minas Gerais, 
representado pela Secretaria de Estado de Fazenda, e o Município 
de Monte Carmelo, com início da vigência em 16/08/2022 e término 
em 15/08/2027;

CONSIDERANDO que o referido Termo de Convênio tem por objeto 
o estabelecimento de bases de cooperação administrativo-fiscal 
entre o Estado e o Município, visando à integração de esforços e 
atividades entre os governos estadual e municipal, a fim de se 
obterem maiores e melhores resultados com menores custos para 
ambos;

CONSIDERANDO que a Cláusula Quarta do Termo de Convênio 
prevê que “O Estado e o Município, mediante prévio entendimento e 
observados os dispositivos legais, poderão designar servidores 
necessários à execução das atividades deste Convênio ou outras 
estabelecidas em aditivo, se for o caso”;

DECRETA:
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Art. 1º Fica autorizada a cessão do(a) servidor(a) público(a) LUSMAR 
NAVES MARQUES, matrícula nº 17256, ocupante do cargo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, ao Estado de Minas Gerais para 
desempenhar suas funções junto à Secretaria de Estado de Fazenda 
de Minas Gerais – Monte Carmelo/MG, no período de 01 de janeiro de 
2023 a 31 de dezembro de 2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2591, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão do(a) servidor(a) público(a) Neuzira da Silva para 
o Estado de Minas Gerais – Secretaria de Estado de Fazenda.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 
em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade de 
cessão de servidor público municipal, mediante requisição para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio de Mútua Cooperação nº 1910003062 
que entre si celebraram o Estado de Minas Gerais, representado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda, e o Município de Monte Carmelo, 
com início da vigência em 16/08/2022 e término em 15/08/2027;

CONSIDERANDO que o referido Termo de Convênio tem por objeto o 
estabelecimento de bases de cooperação administrativo-fiscal entre o 
Estado e o Município, visando à integração de esforços e atividades 
entre os governos estadual e municipal, a fim de se obterem maiores e 
melhores resultados com menores custos para ambos;

CONSIDERANDO que a Cláusula Quarta do Termo de Convênio prevê 
que “O Estado e o Município, mediante prévio entendimento e 
observados os dispositivos legais, poderão designar servidores 
necessários à execução das atividades deste Convênio ou outras 
estabelecidas em aditivo, se for o caso”;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do(a) servidor(a) público(a) NEUZIRA 
DA SILVA, matrícula nº 439235, ocupante do cargo de TÉCNICO DE 
NÍVEL SUPERIOR, ao Estado de Minas Gerais para desempenhar 
suas funções junto à Secretaria de Estado de Fazenda de Minas 
Gerais – Monte Carmelo/MG, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 
de dezembro de 2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2592, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Autoriza a cessão da servidora pública Sandra Maria Mazer Castro 
para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais – Comarca de Monte 

Carmelo/MG.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do Município e 

em conformidade com o art. 159 da Lei Complementar nº 08/2005, 

CONSIDERANDO que o art. 159 da Lei Complementar 08/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, prevê a possibilidade 
de cessão de servidor público municipal, mediante requisição para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que o parágrafo 2º do art. 159 prevê que a cessão 
far-se-á mediante Decreto do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o Convênio nº 042/2022 firmado entre o 
Município de Monte Carmelo e o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, que tem por objeto o estabelecimento de mútua 
cooperação entre as partes convenentes, visando ao eficiente 
funcionamento das atividades forenses na Comarca de MONTE 
CARMELO/MG, mediante cessão de servidores municipais efetivos;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a cessão da servidora pública SANDRA 
MARIA MAZER CASTRO, matrícula nº 16101, ao Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais para desempenhar suas funções junto à Secretaria 
da 2ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de 
Monte Carmelo/MG, no período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de 
dezembro de 2023.

Art. 2º As demais obrigações e condições estão estabelecidas no 
Convênio nº 042/2022, firmado entre o Município de Monte Carmelo 
e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2593, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Fixa o percentual de atualização monetária da base de cálculo do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 

para o exercício de 2023.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 70, VI, da Lei Orgânica do 
Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de recompor a base de cálculo do 
IPTU;

CONSIDERANDO o disposto no art. 97, § 2º, da Lei Federal nº 
5.172/66 (Código Tributário Nacional);

CONSIDERANDO que a variação do IPCA/IBGE do período 
compreendido entre 12/2021 a 11/2022 foi de 5,90049%;

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovada a atualização monetária de 5,90049%, que 
incidirá sobre os valores venais de imóveis urbanos constantes da 
Planta Genérica de Valores, aprovada pela Lei Complementar nº 82, 
de 30 de dezembro de 1997 – Código Tributário Municipal.

Parágrafo único. A atualização monetária a que se refere o caput 
será considerada para fins de lançamento do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU a partir do exercício 
de 2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 27 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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DECRETO Nº 2594, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022.

“Dispõe sobre o cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana para o exercício 2023.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, Estado de Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições legais, e, particularmente as que lhe 
conferem a Lei Complementar n° 082, de 30 de dezembro de 1997, e 
Lei Complementar nº 50, de 28 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO que a área tributável do Município é constituída de 
10 (dez) zonas fiscais conforme Tabela 01 do Anexo da Lei 
Complementar nº 50, de 28 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO que o art. 44, § 3º, da Lei Complementar nº 50, de 
28 de dezembro de 2017, determina que a distribuição dos bairros 
dentro de cada zona Fiscal se dará anualmente por Decreto do 
Executivo;

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovada a área tributável do município para o exercício de 
2023, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n° 082/1997, 
com alterações dadas pela Lei Complementar nº 50, de 28 de 
dezembro de 2017, observada a seguinte distribuição:

Art. 2º O valor venal do imóvel será a soma do valor do terreno e da 
edificação.

Art. 3º Para efeito de cálculo do valor venal territorial serão 
considerados os valores padrão estabelecidos na Tabela 01 do 
Anexo I, bem como os fatores de esquina (número de testadas) 
apresentados na Tabela 03 e de Topografia, apresentados na Tabela 
04 do Anexo I, ambas do Código Tributário Municipal, que comporão 
o cálculo a partir da multiplicação do valor padrão do metro quadrado 
pelo fator de esquina, pelo fator de topografia, vezes trinta, 
multiplicado pelo resultado da raiz quadrada do coeficiente 
encontrado a partir da multiplicação da área total do terreno pela 
fração ideal da unidade, pela metragem da testada dividido por trinta.

Art. 4º Para efeito de cálculo do valor venal predial, serão 
considerados os valores padrão estabelecidos na Tabela 05 do 
Anexo I, os coeficientes de conservação determinados na Tabela 06 
do Anexo I, bem como a pontuação das características da 
construção do imóvel, dispostas na Tabela 07 do Anexo I, todas do 
Código Tributário Municipal, que comporão o cálculo a partir da 
multiplicação da área construída pelo valor do metro quadrado do 
tipo de construção pelo fator de conservação correspondente ao 
estado do imóvel, pela soma, em percentual, das características do 
imóvel.

Art. 5º Para efeito de cobrança do IPTU para os imóveis edificados, 
residenciais ou não residenciais, no exercício 2023, o valor venal do 
prédio será reduzido em 70% (setenta por cento).

Art. 6º Para efeito de cobrança do IPTU, no exercício 2023, em todos 
os casos o valor venal do terreno sofrerá redução de 60% (sessenta 
por cento).

§ 1º Mediante requerimento, poderão beneficiar-se de desconto de 
até 50% (cinquenta por cento) no valor do imposto os imóveis 
tombados como patrimônio histórico ou cultural do município, desde 
que perfeitamente preservados e restaurados.
§ 2º No caso de área particularmente desvalorizada em virtude de 
configuração muito irregular ou acidente topográfico desfavorável, 
como a existência de córrego, sanga, pedreira, talude exagerado, 
alagamento ou inundação, no mínimo durante seis meses, ou ainda 
outros acidentes que concorram para depreciação de modo 
permanente ou periódico, depreciando de maneira exorbitante a 
avaliação, aplicar-se-á uma redução no valor venal até o limite de 
50% (cinquenta por cento). 

Art. 7º Para o IPTU no exercício 2023, ficam mantidas as Tabelas 01 
e 05 do Anexo I do Código Tributário Municipal, com redação dada 
pela Lei Complementar n° 50, de 28 de dezembro de 2017.

Art. 8º Fica revogado o Decreto nº 2489, de 17 de dezembro de 
2021.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor em 01 de janeiro de 2023.

Monte Carmelo/MG, 28 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 12.449, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.
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“Prorroga contratos por prazo determinado na forma que especifica.” 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a prestação dos serviços públicos não pode ser 
interrompida;

CONSIDERANDO que o art. 37, IX, da Constituição da República 
prevê que “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público”;

CONSIDERANDO  que o art. 250 da Lei Complementar 08/2005 
prevê que “para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, os órgãos da Administração Pública Direta, as 
autarquias e fundações públicas de Monte Carmelo poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado”;

CONSIDERANDO que o art. 251, IV, da referida lei estabelece que 
“considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público o atendimento a situações emergenciais e de urgência, 
devidamente justificadas, que não podem aguardar a realização de 
concurso público, sob pena de comprometer a prestação de serviço 
público”;

RESOLVE:

Art. 1º Ficam prorrogados até 31 de dezembro de 2023 os contratos 
por prazo determinado dos servidores relacionados no Anexo I. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 26 de dezembro de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ANEXO I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO.

Credenciamento n° 01/2019. 4° T.A Ctt 15/2019 Contratado: 
Clínica de Imagens de Monte Carmelo Eireli. Objeto: Seleção e 
Credenciamento de Empresas Especializadas p/ a prestação de 
serviços de Mamografia, solicitados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Monte Carmelo/MG. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 
presente T.A a prorrogação de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Credenciamento n° 03/2019. Objeto: Seleção e Credenciamento 
p/ a contratação de Empresas Especializadas p/ a Prestação de 
Serviços Funerários p/ atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Monte Carmelo de acordo com a 
Lei Municipal 805 de 17 de julho de 2009 e Lei Municipal 1.380 de 27 
de junho de 2017. 4° T.A Ctt: 47/2019. Contratada: Funerária Cristo 
Rei Ltda. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A a 
prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 31/12/2023. 

Credenciamento 05/2019. Objeto: Seleção e Credenciamento de 
Empresas Especializadas em Serviços Médicos, para Realização de 
Exames Constantes no Anexo I, solicitados pela Secretaria 
Municipal de saúde p/atender as necessidades do Município de 
Monte Carmelo. 4° T.A Ctt 96/2019: Clinica Dayrell Pereira – 
Angiologia e Cirurgia Vascular Eireli. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 
presente T.A a prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 
31/12/2023. 

Credenciamento 06/2019. 4° T.A Ctt 123/2019 - Contratada: 
Clinica Neurologika Ltda. Objeto: Seleção e Credenciamento de 
Empresas Especializadas, p/ prestação de Serviços Médicos de 
Neurologia, solicitados pela Secretaria de Saúde, p/ atender as 
necessidades do Município de Mte Carmelo. Cláusula 1ª: Constitui 
objeto do presente T.A a prorrogação de vigência contratual de 
01/01/2023 a 31/12/2023.
 
Credenciamento 08/2019. Objeto: Refere-se à Processo de 
Seleção e Credenciamento de Empresas Especializadas para 
Prestação de Serviços Médicos em Pneumologia e Dermatologia, e 
Procedimentos Fisioterapêuticos, Solicitados Pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Monte Carmelo - MG. 3° T.A Ctt 04/2020 - 
Contratada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Monte Carmelo. 3° T.A Ctt 03/2020: Contratada: GSO Serviços 
Médicos Ltda. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A a 
prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 31/12/2023. 

Inexigibilidade 03/2020. 3° T.A Ctt 15/2020 - Contratada: 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Monte Carmelo. 
Objeto: Refere-se à Inexigibilidade para a Contratação da 
Associação Pais e Amigos dos Excepcionais de Monte Carmelo para 
a Execução de Procedimentos da Tabela ISA/SUS e SIGTAP 
exclusivos aos Serviços Especializados de Reabilitação em 
Deficiência Intelectual (SERDI), conforme CIB-SUS/MG n° 1.403, de 
19 de março de 2013, por intermédio da pactuação de metas 
quantitativas, em conformidade com o Anexo I, nos termos do Artigo 
25, Inciso I, da Lei 8.666/93. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 
presente T.A a prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 
31/12/2023. 

Inexigibilidade 02/2021. 2° T.A Ctt 08/2021 – Contratada: Prati, 
Donaduzzi & Cia Ltda, CNPJ: 73.856.593/0010-57. Objeto: Refere-
se à Inexigibilidade para Aquisição do Medicamento Canabidiol de 
Autorização de Vendas no Brasil Exclusiva da Empresa Prati, 
Donaduzzi & Cia Ltda para atendimento aos pacientes A.D.C., 
D.S.H., D.S.H., L.M.R., fundamentada no artigo 25, Inciso I, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e em atendimento a Processo Judicial. Cláusula 
1ª: Constitui objeto do presente T.A a prorrogação de vigência 
contratual de 01/01/2023 a 31/12/2023.
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Dispensa: 03/2021. 2° T.A Ctt 49/2021 – Contratada: Rafael 
Fernandes Garcia, CNPJ: 30.880.554/0001-91. Objeto: Refere-se à 
Dispensa para Contratação de Empresa Especializada em Web 
Design para Gestão do Conteúdo e Migração da Hospedagem, 
Atualização e Manutenção do Site e Sistema Web, conforme artigo 24, 
Inciso II da Lei 8.666/93. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A 
a prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Inexigibilidade 01/2022. 1° T.A Ctt 02/2022 – Contratada: Ladir & 
Franco Advogados, CNPJ: 09.084.879/0001-71. Objeto: Contratação 
de pessoa jurídica para a prestação de serviços profissionais técnico-
especializados na defesa do Município de MONTE CARMELO - MG 
nos processos judiciais em tramitação, ou que venham a tramitar no 
Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, Justiça Federal, instância recursal e 
originária, bem como o acompanhamento de processos 
administrativos junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, no exercício constitucional do controle interno, e ainda, 
assessoria e consultoria técnico-especializada em Direito Público 
Municipal, mediante solicitação de parecer jurídico sobre matéria 
singular de alta complexidade, bem como a elaboração de atos 
normativos pertinentes a tal matéria, consoante necessidade do 
Município, conforme art. 26, inciso II da Lei 8666/93. Cláusula 1ª: 
Constitui objeto do presente T.A a prorrogação de vigência contratual 
de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Credenciamento 09/2022. 1° T.A Ctt 143/2022 - Contratada: 
Laboratório Sanchez Eireli, CNPJ: 07.181.682/0001-25. Objeto: 
Refere-se à Processo de Seleção e Credenciamento para a 
contratação de Empresas (Laboratórios) com sede no Município de 
Monte Carmelo, para a Prestação de Serviços e Realização de 
Exames Diversos, para atender as Necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Monte Carmelo. Cláusula 1ª: Constitui objeto 
do presente T.A a prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 
31/12/2023. 

Credenciamento 11/2022. Objeto: Refere-se ao processo de seleção 
e credenciamento, sob a forma de Chamamento Público, para a 
contratação de prestação de serviços, ações e atividades previstos na 
modalidade de atenção hospitalar, de forma complementar, em 
consonância com as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde – 
SUS, nos termos do art. 199, §1º, da Constituição Federal de 1988, e 
art. 24, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a fim de 
minimizar o déficit de leitos existentes e diminuir a necessidade de 
encaminhamentos de pacientes para outros Municípios, para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos deste 
Edital e seus Anexos. 1° T.A ao Ctt 202/2022: Contratada: Hospital e 
Maternidade Virgilio Rosa Ltda. 1° T.A ao Ctt 203/2022: Contratada: 
Hospital Santa Terezinha Ltda. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 
presente T.A a prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 
31/12/2023. 

Inexigibilidade 03/2022. 1° T.A Ctt 76/2022 - Contratada: Edberto 
Quirino & Advogados Associados S/S, CNPJ: 07.165.261/0001-00. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços profissionais técnico-especializados para consultoria e 
assessoria jurídico-administrativa visando a revisão e adequação das 
leis municipais para realização de concurso público consoante as 
necessidades do Município de Monte Carmelo/MG, conforme art. 26, 
inciso II da Lei 8666/93. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A a 
prorrogação de vigência contratual de 01/01/2023 a 31/10/2023. 

Credenciamento n° 07/2022. Objeto: Refere-se à Processo de 
Seleção e Credenciamento, para a contratação de Empresas 
Especializadas, para a Prestação de Serviços Funerários, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Inclusão Social de 
Monte Carmelo - MG, de acordo com a Lei Municipal 805 de 17 de julho 
de 2009 e Lei Municipal 1380 de 27 de junho de 2017. 1° T.A Ctt: 
138/2022. Contratada: Claudomiro Pinheiro - ME. 1° T.A Ctt: 
144/2022. Contratada: Conselho Central de Monte Carmelo da SSVP. 
Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A a prorrogação de 
vigência contratual de 01/01/2023 a 31/12/2023. 

Credenciamento 08/2022. 1° T.A Ctt 130/2022 - Contratada: 
Comério Varejista de Artigos Médicos e Serviços de Fonoaudiologia 
Ltda. Objeto: Refere-se à Processo de Seleção e Credenciamento, 
para a contratação de Empresas com sede no Município de Monte 
Carmelo, para a Prestação de Serviços e Realização de Exames de 
Audiometria (Teste da Orelhinha em Recém-nascidos), para atender 
as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Monte 
Carmelo. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A a prorrogação 
de vigência contratual de 01/01/2023 a 31/12/2023. 

CONTRATANTE: Município de Monte Carmelo MG CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Ana Paula Pereira – Secretária Municipal de 
Fazenda. Monte Carmelo, 16 de dezembro de 2022.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. AVISO DE 
HABILITAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 110/2022, FORMA: 
ELETRÔNICA– PROCESSO Nº 158/2022. Objeto: Refere-se à 
Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Mobiliário, 
Equipamentos Hospitalares e de Informática, Solicitados Pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carmelo-MG. Com 
Reserva de Itens e cota, para Participação Exclusiva das 
Microempresas Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. O 
Pregoeiro torna público o Resultado da Habilitação do Processo nº 
158/2022, modalidade Pregão SRP nº 110/2022 – Tipo: menor preço 
por item. Empresas Habilitadas: Hospitronica - Comercio de 
Equipamentos Médico Hospitalar Ltda; Bioquali Equipamentos 
Científicos e Assistência Técnica Ltda; RCC Comercio de 
Eletrônicos Ltda; Distribuidora Medcllean Ltda; Lyron Informática 
Ltda; Make Line Comercial Ltda; Comercial Soares & Mota Ltda; 
Argos Ltda; Gomes & Garcia Informática Ltda; Alfa Med Sistemas 
Médicos Ltda. Data: 22/12/2022. Iscleris Wagner Gonçalves 
Machado – Pregoeiro. AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO 
SRP Nº 110/2022, FORMA: ELETRÔNICA– PROCESSO Nº 
158/2022. A Secretária Municipal da Fazenda torna pública a 
Homologação do Processo nº. 158/2022, modalidade Pregão SRP 
nº 110/2022 – Tipo: menor preço por item, em favor das Empresas: 
Hospitronica - Comercio de Equipamentos Médico Hospitalar Ltda; 
Bioquali Equipamentos Científicos e Assistência Técnica Ltda; RCC 
Comercio de Eletrônicos Ltda; Distribuidora Medcllean Ltda; Lyron 
Informática Ltda; Make Line Comercial Ltda; Comercial Soares & 
Mota Ltda; Argos Ltda; Gomes & Garcia Informática Ltda; Alfa Med 
Sistemas Médicos Ltda. Data: 22/12/2022. Ana Paula Pereira – 
Secretária Municipal de Fazenda. EXTRATO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO SRP Nº 110/2022, FORMA: 
ELETRÔNICA, PROCESSO Nº 158/2022. Órgão Gerenciador: 
Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 18.593.103/0001-78. 
Vigência: 12 (Doze) meses. Empresas:  Ata RP n° 337/2022: 
Hospitronica - Comercio de Equipamentos Médico Hospitalar Ltda, 
CNPJ: 17.737.428/0001-14; Valor: R$ 33.200,00. Ata RP n° 
338/2022: Bioquali Equipamentos Científicos e Assistência Técnica 
Ltda, CNPJ: 46.137.612/0001-21; Valor: R$ 16.025,00. Ata RP n° 
339/2022: RCC Comercio de Eletrônicos Ltda, CNPJ:  
08.096.586/0001-41; Valor: R$ 1.140,00. Ata RP n° 340/2022: 
Distribuidora Medcllean Ltda, CNPJ: 46.132.191/0001-46; Valor: R$ 
14.594,04. Ata RP n° 341/2022: Lyron Informática Ltda, CNPJ:  
15.427.657/0001-07; Valor: R$ 16.391,00. Ata RP n° 342/2022: 
Make Line Comercial Ltda, CNPJ 05.416.754/0001-40; Valor: R$ 
2.100,00. Ata RP n° 343/2022: Comercial Soares & Mota Ltda, 
CNPJ:  08.648.188/0001-90; Valor: R$ 102.200,00. Ata RP n° 
344/2022: Argos Ltda, CNPJ 42.262.411/0001-03; Valor: R$ 
4.106,45. Ata RP n° 345/2022: Gomes & Garcia Informática Ltda, 
CNPJ:  04.552.128/0001-19; Valor: R$ 2.437,08. Ata RP n° 
346/2022: Alfa Med Sistemas Médicos Ltda, CNPJ: 
11.405.384/0001-49; Valor: R$ 95.700,00. Valor Global: R$ 
287.893,57. Data: 22/12/2022. Ana Paula Pereira - Secretária 
Municipal da Fazenda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS.

Convite: 04/2020. 3° T.A – Ctt: 16/2020. Contratada: Total Saúde 
Consultoria Ltda, CNPJ: 35.632.898/0001-03. Objeto: Refere-se à 
Contratação de empresa especializada para Elaboração e 
aprovação de Projetos Arquitetônicos de Engenharia para 
estabelecimentos assistenciais de saúde Hospital Municipal e 
Unidade de Pronto Atendimento Hospitalar; Regularização Sanitária 
de imóveis perante Órgãos de Administração Pública Vigilância 
Sanitária; Elaboração de Memorial Descritivo de Atividades e 
Memorial Descritivo de Acabamentos dos estabelecimentos de 
Saúde; prestação de serviços de consultoria técnica e assessoria 
direta para faturamento Hospitalar (AIH's) e Ambulatorial (BPA e 
APAC), montagem e acompanhamento de processos de habilitação, 
credenciamento para desenvolvimento de serviços de média e alta 
complexidade junto a Municípios, Estados e perante Ministério da 
Saúde; Orientações e assessorias em custos e operações contábeis 
para Administração Hospitalar; Elaboração de Protocolos, 
Procedimento Operacionais Padrão (POP's), Manuais DE Normas e 
Rotinas Técnicas, Planos de Gerenciamento de Serviços de Saúde 
(PGRSS) em Estabelecimento Assistenciais de Saúde Unidade de 
Pronto Atendimento e Hospital Municipal de Monte Carmelo- MG, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a 
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prorrogação do prazo do contrato 16/2020 de 01/01/2023 a 
31/12/2023. 
 
Convite 03/2020. 5° T.A – Ctt 18/2020. Contratada: LJD Serviços e 
Informática Ltda, CNPJ: 12.096.240/0001-10. Objeto: Refere-se à 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços não 
Especializados, incluindo o Envio do SICOM junto ao TCE MG, Matriz, 
Saldo Contábil e Atualização do Site do Portal da Transparência, 
durante o Exercício de 2020, da Prefeitura Municipal de Monte 
Carmelo – MG, solicitados pela Secretaria Municipal de Fazenda do 
Município. Cláusula 1ª: Prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 
31/12/2023.

Pregão 91/2019. 3° T.A – Ctt 01/2020. Contratada: Pulmonar 
Comérc io de Equipamentos Biomédicos Ltda,  CNPJ:  
26.298.204/0001-44. Objeto:  Refere-se a Registro de Preços para 
Eventual e Futura Contratação de Empresa para a Locação de 
Equipamento BIPAP Synchrony Avaps, para atender processo 
Judicial, e Eventuais Pacientes Assistidos pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Monte Carmelo/MG. Para Participação Exclusiva de ME, 
EPP e MEI. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023. 

Pregão 43/2021. 2° T.A – Ctt 66/2021. Contratada: Neo Oftalmologia 
– Núcleo Especializado em Oftalmologia de Uberlândia Ltda, CNPJ: 
19.634.108/0001-64. Objeto: Refere-se à Registro de Preços para 
Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para a 
Realização de Consultas Oftalmológicas e Cirurgias de 
Fotocoagulação a Laser, solicitados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Monte Carmelo-MG. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 
presente T.A, a prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Pregão 115/2021. Objeto: Refere-se à Registro de Preços para Futura 
e Eventual Contratação de Empresa para Prestação de Serviços e 
Limpeza de Caixas D'água, Analise de Água, Dedetização, Controle de 
Aves e Pragas. Com cota e Reserva de Itens para Participação 
Exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparadas. 1° T.A – Ctt 90/2022. Contratada: Ponto Limpo Serviços 
Ltda – EPP, CNPJ: 15.625.964/0001-00. 1° T.A – Ctt 91/2022. 
Contratada: Ubersan Prestação de Serviços Ltda -EPP, CNPJ: 
04.333.311/0001-23. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.

CONTRATANTE: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Monte Carmelo, 16 de dezembro de 2022. Ana 
Paula Pereira – Secretária Municipal da Fazenda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS.

Pregão: 39/2022. 1º T.A – Ctt: 206/2022. Contratada: Netvip 
Telecomunicações Ltda, CNPJ: 03.058.915/0001-46. 1º T.A – Ctt: 
207/2022. Contratada: Mega Wifi – Eireli, CNPJ: 27.367.809/0001-02. 
1º T.A – Ctt: 208/2022. Contratada: WN Soluções em 
Telecomunicações Ltda – ME, CNPJ: 07.841.373/0001-34. 1º T.A – 
Ctt: 209/2022. Contratada: Algar Telecom S/A, CNPJ: 
71.208.516/0001-74. 1º T.A – Ctt: 211/2022. Contratada: D.H. Online 
Internet Ltda, CNPJ: 07.293.927/0001-06. Objeto: Refere-se à 
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviços e Fornecimento de Internet e 
Telefonia para Atender as Necessidades da Prefeitura de Monte 
Carmelo MG. Com Reserva de Itens para Participação Exclusiva das 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. 
Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a prorrogação do prazo 
de 01/01/2023 a 31/12/2023. 
                             
Pregão 11/2020. 3° T.A – Ctt 08/2020. Contratada: 4TECH 
Manutenção Laboratorial, Refrigeração e Hospitalar Ltda – EPP, 
CNPJ: 17.983.226/0001-52. Objeto: Refere-se à Contratação de 
Empresa Especializada para Manutenção Preventiva e Corretiva em 
Equipamentos Médico-hospitalares/ Eletromédicos, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carmelo-
MG, para participação Exclusiva de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparadas. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 
presente T.A, a prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023  

Pregão 58/2018. 4° T.A – Ctt: 41/2019. Contratado: Jonas Gabriel 
Antunes Moreira. Objeto: Refere-se à Registro de Preços para Futura e 
Eventual Contratação de Leiloeiro Oficial para Realização de Leilão, 
incluindo a Preparação, Organização e Condução de Leilões Públicos 
de Bens Móveis Inservíveis, Considerados Ociosos, Antieconômicos, 
Irrecuperáveis, Sucatas e Outros, pertencentes ao Patrimônio do 
Município de Monte Carmelo - MG. Cláusula 1ª: Constitui objeto do 

presente T.A, a prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Pregão 85/2022. 1° T.A – Ctt: 201/2022. Contratado: Eletro Epcel 
Ltda – EPP, CNPJ: 04.163.744/0001-88. Objeto: Refere-se à 
Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços 
de Extensão de Rede Elétrica, Rede de Distribuição Aérea (RDA) 
com Travessia de Rodovia no Método Subterrâneo não Destrutível, 
Elaboração e Aprovação de Projeto Junto à CEMIG, solicitados pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos de Monte 
Carmelo- MG. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.

Pregão 34/2022. 1° T.A – Ctt: 92/2022. Contratado: Beta Odonto 
Center Ltda, CNPJ: 35.807.267/0001-70. Objeto: Refere-se à 
Contratação de Laboratório de Prótese Dentária para Confecção de 
Próteses Destinadas aos usuários do SUS, solicitado pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Monte Carmelo-MG. Licitação 
Regionalizada e para Participação Exclusiva de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. Cláusula 1ª: Constitui 
objeto do presente T.A, a prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 
31/12/2023.

Pregão 75/2022. 1° T.A – Ctt: 156/2022. Contratado: PAE Editora e 
Distribuidora de Livros Ltda, CNPJ: 01.146.871/0001-80. Objeto: 
Refere-se à Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 
Projeto Pedagógico, Compreendendo Livros, Equipamentos e 
Mobiliário Escolar, Conforme Convênio nº 1261001518/2022-SEE, 
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 
e o Município de Monte Carmelo-MG, para atender as Necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação. Cláusula 1ª: Constitui objeto 
do presente T.A, a prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 
31/12/2023.

Pregão 108/2022. 1° T.A – Ctt: 214/2022. Contratado: Mhedica 
Service Comércio e Manutenção Ltda, CNPJ: 08.245.855/0001-94. 
Objeto: Refere-se a Registro de Preços para aquisição de Aparelho 
de Anestesia, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde, Adesão a Ata de Registro de Preços VI nº 182/2021 
gerenciada pela Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais 
(FHEMIG). Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.

CONTRATANTE: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Monte Carmelo, 16 de dezembro de 2022. Ana 
Paula Pereira – Secretária Municipal da Fazenda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. 
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS.

Convite 03/2022. 1º T.A – Ctt: 116/2022. Contratada: Guilhermina 
Maria Borges Marques, CNPJ: 08.003.679/0001-84. Objeto: 
Refere-se à Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Consultoria e Assessoria Contábil, para Atender as Necessidades da 
Secretaria Municipal de Fazenda da Prefeitura Municipal de Monte 
Carmelo-MG. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.   

Pregão 55/2022. 1° T.A – Ctt: 125/2022. Contratado: João 
Vanderlei Zanetti – ME, CNPJ: 27.258.454/0001-13. Objeto da 
Licitação: Refere-se à Contratação de Empresa para a Prestação de 
Serviços de Reparos e Manutenção dos Equipamentos das Torres 
de Retransmissão de TV, sob responsabilidade do Município de 
Monte Carmelo – MG, para Participação Exclusiva de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 
Individual. Cláusula 1ª: Constitui objeto do presente T.A, a 
prorrogação do prazo de 01/01/2023 a 31/12/2023.

CONTRATANTE: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Monte Carmelo, 16 de dezembro de 2022. Ana 
Paula Pereira – Secretária Municipal da Fazenda. 

                                             EXPEDIENTE

DIÁRIO OFICIAL 

DO MUNICÍPIO 

ÓRGÃO INFORMATIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE CARMELO

RESPONSÁVEL: BRUNA LAÍS DE OLIVEIRA

TELEFONE: (34)3842-5880 - RAMAL 228

ACESSE: www.montecarmelo.mg.gov.br
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